
75

Clayton Daniel Masquietto, Mário Sacomano Neto e Antonio Carlos Giuliani

Gestão & Regionalidade - Vol. 26 - Nº 77 - mai-ago/2010

IDENTIFICAÇÃO DE ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS: O CASO DO
ARRANJO PRODUTIVO LOCAL DO ÁLCOOL DE PIRACICABA
IDENTIFICATION OF LOCAL PRODUCTIVE ARRANGEMENTS: THE CASE OF LOCAL

ALCOHOL PRODUCTION ARRANGEMENT OF PIRACICABA

RESUMO

Esse artigo buscou delimitar o Arranjo Produtivo Local do Álcool de Piracicaba (Apla) através da aplicação
de uma metodologia de identificação de arranjos produtivos locais e da caracterização e definição da
cadeia produtiva sucroalcooleira. A metodologia de identificação de arranjos produtivos locais adotada
compreende a utilização do índice de quociente locacional. O estudo se faz relevante, tendo em vista que
os APLs têm suscitado interesse por parte de governos e especialistas no Brasil no sentido de melhor
alocar as ações de promoção de desenvolvimento local. Porém, ao se promoverem políticas públicas ou
estudos para o desenvolvimento de aglomerações de empresas, surge a dificuldade de delimitar essa
aglomeração. Nesse sentido, questiona-se: quais atores e setores fazem parte de um APL? Quais os
condicionantes a serem levados em conta na identificação de um APL e na delimitação de sua respectiva
cadeia produtiva? No sentido de responder a estas questões, o presente estudo foi estruturado, tomando
como objeto de análise um arranjo específico relacionado à cadeia produtiva sucroalcooleira.
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sucroalcooleira.
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ABSTRACT

This article seeks to define the Cluster of alcohol of Piracicaba (APLA) through the application of a
methodology for identification of Cluster and characterization and definition of the sugarcane supply
chain. The methodology for identifying local productive arrangements adopted includes the use of index
quotient. The study is relevant, given that the APLs have attracted interest from governments and experts
in Brazil in order to better allocate actions to promote local development. However, to promote public
policies and studies for the development of clusters of firms, there is the difficulty of defining the clustering.
Accordingly, the question is: which actors and sectors are part of a Cluster? What are the constraints to
be taken into account in the identification of a Cluster and the delimitation of their respective supply
chain? In order to answer these questions the present study was structured as an object of analysis by
taking a specific arrangement related to sugarcane production chain.

Keywords: cluster, methods for the identification of cluster, sugarcane supply chain.
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1. INTRODUÇÃO

As vantagens referentes à localização geográ-
fica das empresas, já evidenciadas por teóricos
como Marshall no início do século XX, vêm ganhan-
do maior representatividade na economia contem-
porânea a partir do momento em que a noção de
competitividade passou a incorporar fatores situa-
dos fora do âmbito das empresas, considerando-
se, então, as externalidades advindas da aglomera-
ção de empresas. Ao mesmo tempo, o processo de
globalização em curso na economia atual vem im-
pondo aos agentes produtivos a busca de novos
conceitos e de novas formas de pensar a organiza-
ção produtiva na perspectiva de novos tipos de
estruturas organizacionais, mais enxutas, flexíveis
e permeadas pelo ambiente externo.

Neste sentido, conforme destacaram Powell
(1990), Castanha, Porto & Farias Filho (1999) e
Amato Neto (2000), uma das principais tendências
relativas às novas formas de organização produtiva
envolve relações interempresariais – dentre elas,
as redes de empresas. Neste sentido, Garcia (2001)
e Cassiolato & Szapiro (2003) apontaram que as
redes de empresas dizem respeito a novos padrões,
tanto de localização de investimentos que rompem
com as tradicionais tendências baseadas em crité-
rios convencionais das vantagens competitivas
tradicionais de oferta abundante de matérias-pri-
mas e de mão de obra barata como de proximidade
com um mercado consumidor favorável.

Assim, os arranjos produtivos locais (APLs), de
acordo com Lastres & Cassiolatto (2005) e Noronha
& Turchi (2005), emergem como importantes exem-
plos de relações interempresariais, sendo aglome-
rações territoriais de agentes econômicos, políticos
e sociais, com foco em um conjunto específico de
atividades econômicas e que apresentam vínculos
e interdependência. Os APLs geralmente envolvem
a participação de empresas, que podem ser pro-
dutoras de bens e serviços finais, fornecedoras de
insumos e equipamentos, prestadoras de consultoria
e serviços, comercializadoras, clientes e suas varia-
das formas de representação e associação, incluin-
do, também, diversas outras instituições públicas e
privadas voltadas para a formação e capacitação
de recursos humanos; pesquisa e desenvolvimento;
política, promoção e financiamento (REDESIST, 2006).

Neste contexto, como salientou Fuini (2006), os
APLs têm suscitado, recentemente, grande inte-
resse por parte de governos, entidades represen-
tativas e especialistas no Brasil, haja vista o seu
dinamismo econômico e potencial competitivo,
gerando assim esforços que buscam melhor alocar
as ações de promoção de desenvolvimento, de
modo a complementar as políticas para o desen-
volvimento de cadeias de empresas e regiões, e
atuando de forma a focar as iniciativas institucionais
locais na redução da multiplicidade de esforços e
otimizar a alocação de recursos, promovendo o
compartilhamento de objetivos comuns e a consoli-
dação de boas práticas de desenvolvimento local
(CHIOCHETTA, 2005).

Levando em conta tal interesse, a literatura
contemporânea tem atentado para inúmeros
estudos de caso sobre arranjos produtivos locais,
uma vez que o entendimento deste tipo de organi-
zação passou a ser importante na implementação
de políticas de desenvolvimento industrial, tecno-
lógico e regional. Porém, ao selecionar arranjos para
um estudo de caso surge a questão: como identifi-
car determinada aglomeração como um arranjo
produtivo local, ou seja, que condicionantes devem
ser levadas em conta na classificação de um APL?

Outra questão que surge na classificação de um
APL relaciona-se à que cadeia produtiva a que ele
diz respeito. Neste sentido, pensando cadeias pro-
dutivas através da abordagem econômica, que
tradicionalmente centra o seu foco na concorrência
entre empresas de um setor econômico, a análise
possibilita uma visão integrada de setores que tra-
balham de forma inter-relacionada, ou seja, a aná-
lise de aglomerações deve despender elevada
relevância às diferentes formas de interdependên-
cia entre os setores. Assim, conforme evidenciou
Azevedo (2002), pode-se definir uma cadeia pro-
dutiva como uma sequência de setores econômicos,
unida entre si por relações significativas de compra
e venda, havendo uma divisão do trabalho entre estes
setores, cada um realizando uma etapa do processo.
Essa complexidade de atores participantes
(empresas, instituições locais, estaduais e federais,
sindicatos e centros de formação de mão de obra,
dentre outros atores) estimulou a presente pesquisa.

E, neste contexto de APL e cadeia produtiva,
pode-se apontar existência do Arranjo Produtivo
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Local do Álcool de Piracicaba (Apla), um arranjo de
caráter recente de organização que se encontra
num momento de realinhamento de suas ações e
tem como objetivo buscar alternativas para a cadeia
produtiva do setor sucroalcooleiro, possibilitando a
redução de custos de produção e o incremento da
competitividade das empresas da região do Vale
do Piracicaba.

Considerando o exposto, o presente artigo buscou
delimitar a potencialidade do Arranjo Produtivo Local
do Álcool de Piracicaba (Apla) por intermédio da
aplicação de uma metodologia de identificação de
arranjos produtivos locais e da caracterização e
definição da cadeia produtiva sucroalcooleira.

Assim, por meio de um método quantitativo e
exploratório, adotou-se uma metodologia de identi-
ficação de arranjos produtivos locais, que compre-
ende a utilização do coeficiente locacional, além
de outros critérios a serem apresentados no decor-
rer do trabalho.

Para além destas linhas introdutórias, o artigo
encontra-se dividido em seis partes. A primeira parte
expõe o referencial teórico sobre a cadeia produtiva
sucroalcooleira; num segundo momento, explana-
se sobre as metodologias de identificação de APLs;
em seguida, apresentam-se as características meto-
dológicas do trabalho, para, posteriormente, fazer-
se uma primeira apresentação do Arranjo Produtivo
Local do Álcool de Piracicaba (Apla), seguida dos
resultados de aplicação da metodologia de identificação
de arranjos produtivos locais adotada para o setor
sucroalcooleiro localizado em Piracicaba, considerando
um esforço para definição da cadeia produtiva em
questão e, finalmente, as considerações finais.

2. CADEIA PRODUTIVA SUCROALCOOLEIRA

Antes de apresentar a cadeia produtiva sucro-
alcooleira, primeiramente é necessário refletir sobre
o que trata tal cadeia. Pensando-se, em primeiro
lugar, na produção sucroalcooleira, esta cadeia tem
como principais produtos e subprodutos diretos da
cana-de-açúcar a água de lavagem, o bagaço, as
folhas e pontas e o caldo, sendo que estes produtos
e subprodutos são utilizados em uma vasta gama
de processos produtivos.

Atentando-se à cadeia produtiva do álcool, os
principais produtos e subprodutos são, de acordo
com Azevedo (2002), o etanol, a vinhaça, o gás
carbônico, o óleo de fúsel e a recuperação de leve-
duras. Por sua vez, os principais usos do etanol no
Brasil são os seguintes: combustível veicular, indutor
de octanagem e solvente, porém, dentro da alcool-
química, o etanol ainda pode ser utilizado, na forma
desidratada, para a produção de etileno, PVC1,
polietileno, poliestireno e óxido de etileno, além de
que, na forma desidrogenada, pode ser empregado
para produção de acetaldeído. Já como gás car-
bônico, o álcool é usado na produção de gelo seco
e bicarbonato de amônio. Por outro lado, como óleo
de fúsel é usado na produção de álcoois amílico,
isoamílico e propílico, dentre outros. E, finalmente,
na recuperação de leveduras, pode ser usado na
fermentação alcoólica e na nutrição animal.

Já em relação à cadeia produtiva do açúcar, os
principais usos dizem respeito ao consumo do açú-
car direto, à indústria sucroquímica, produzindo gli-
cose, frutose, ácido oxálico, polióis, glicerina, ácido
levulínico, ácido arabiônico, sorbitol, manitol, saca-
rose e seus derivados e sucralose. Além dos produ-
tos anteriormente citados, existem fermentações
diversas gerando acetona-butanol, diacetona álcool,
difenol propano, metilmetacrilato, além de fermen-
tações finas, como antibióticos, ácidos orgânicos,
vitaminas, enzimas industriais, aminoácidos, e insu-
mos biológicos (AZEVEDO, 2002).

Voltando-se ao estudo das cadeias produtivas,
através da abordagem econômica, que tradicional-
mente centra o seu foco na concorrência entre
empresas de um setor econômico, a análise possibilita
uma visão integrada de setores que trabalham de
forma inter-relacionada, ou seja, a análise de agru-
pamentos deve despender elevada relevância às
diferentes formas de interdependência entre os
setores. Assim, conforme discorreu Azevedo (2002),
pode-se definir uma cadeia produtiva como uma
sequência de setores econômicos, unida entre si por
relações significativas de compra e venda, havendo
uma divisão do trabalho entre estes setores, cada
um realizando uma etapa do processo.

1 Policloreto de vinila.
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Entendendo-se os arranjos produtivos locais, ou
clusters industriais, como uma maneira de formatar
economias regionais, ao mesmo tempo que se acei-
ta que este conceito transcende a aglomeração
geográfica de uma atividade econômica, sendo
caracterizado como um grupo de empresas e orga-
nizações em que cada um dos componentes é
importante para a competitividade individual dos
demais, pode-se pensar a cadeia produtiva desen-
cadeada dentro desse aglomerado, conforme su-
gere a Figura 1. Assim, de acordo com Piekarski &
Torkomian (2004), as empresas se aglomeram por
meio de relações entre fornecedor e consumidor,
compradores ou canais de distribuição, tecnologias
ou mão de obra em comum.

Utilizando-se agora do termo “cadeia de supri-
mento”, que, segundo Farias, Nogueira Neto &
Akabane (2005), destina-se a designar como um
todo a estrutura projetada adequadamente para
atender à demanda de um mercado específico,
além de reunir um grande contingente de atores,
tais como supridores, produtores, transportadores,
distribuidores e clientes para atingir uma dinâmica
com fluxos constantes de informações, produtos e
fundos, que agregam valor para os clientes e de-
mais participantes, pode-se definir a cadeia produ-
tiva como um conjunto de etapas que, de fato,
agregam valor em um processo produtivo. Neste
sentido, para poder visualizar globalmente uma
cadeia produtiva, num primeiro momento se faz
necessário conhecer o ciclo de vida do produto em
questão e, em seguida, é preciso analisar a inte-
ração entre os seus participantes.

Cluster
Industrial

Setores
comerciais

Setores
relacionados

Instituições
de suporte

Fornecedores intermediários
Fornecedores de bens de capital
Serviços de produção
Consultores
Contrato de P&D

Tecnologias similares
Mão-de-obra comum compartilhada
Estratégias similares

Educação
Treinamento
P&D
Desenvolvimento
Regulação

Figura 1: – Sistematização de arranjo produtivo local, ou cluster industrial
Fonte: PIEKARSKI & TORKOMIAN (2004).

Tendo esta definição de cadeia produtiva em
mente, pode-se perceber, de acordo com Farias,
Nogueira Neto & Akabane (2005), que, há algum
tempo, as empresas perceberam que, sem uma
política mais agressiva, a viabilidade econômica da
cadeia é muito vulnerável, o que as tem motivado
à prática da cooperação. Portanto, além da imagem
de concorrência, tradicionalmente inclusa na
definição de cadeia produtiva, também se deve dar
atenção à cooperação. Desta forma, ao se pensar
a cadeia produtiva em um nível de parceria estraté-
gica, cria-se um paradoxo, pois as empresas deci-
dem desistir da independência e da autonomia, a
fim de fortalecer uma área de especialidade, desen-
volvendo, assim, uma ação comum com o objetivo
de uma meta comum, e requerendo que comporta-
mentos específicos sejam adotados.

Apreendendo as diferentes definições e possibili-
dades do conceito de “cadeia produtiva”, descritas
acima, pode-se voltar à descrição da cadeia do
álcool, lembrando ainda, conforme explicitou Leão
(2002), que existem dois tipos principais deste pro-
duto: o etanol, ou álcool etílico, e o metanol, ou
álcool metílico, sendo que o primeiro pode ser
produzido a partir do açúcar, do amido e da celulose
e é, sobretudo, utilizado como combustível puro ou
misturado à gasolina. Já o metanol pode ser produ-
zido a partir da biomassa vegetal para ser utilizado
nos motores de combustão interna, sendo que pode
ser obtido industrialmente por vias biológicas, entre
elas a da fermentação alcoólica de produtos
agrícolas, ou por via sintética, principalmente a de
síntese de compostos derivados do petróleo.

Partindo-se da informação de que a via
biológica é a que se utiliza na produção
comercial de álcool no Brasil para finalida-
des carburantes, pode-se definir a cadeia
produtiva como na Figura 2. Ou ainda des-
crevê-la, de acordo com Leão (2002), como
um processo produtivo que parte da maté-
ria-prima açucarada, caldo de cana ou mel
residual das usinas de açúcar, que, após a
sua transformação em mosto, é submetida
ao processo fermentativo, resultando então
o álcool como produto principal da atividade
enzimática das leveduras.
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Fornecedores
de serviços

Fornecedor
de fertilizantes

Organizações
ÚNICA

Fornecedores de
serviços (3PL)

Distribuidor
Petrobras

Abastecimento
Cliente Interno

Exportação
Cliente Externo

USINAS
Produtores de

Cana-de-açúcar

Fornecedores
de máquinas

Fornecedores
de equipamentos

Parceria
Público-privada

Figura 2: Cadeia de álcool combustível e seus participantes
Fonte: FARIAS, NOGUEIRA NETO & AKABANE (2005).
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Plantação
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Colheita
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açúcar
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(6)
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(7)
Esterilização
e decantação

do caldo

(9)
Fermentação

(10)
Álcool

hidratado

(11)
Distribuição

Analisando-se a cadeia “para frente” do álcool,
segundo Leão (2002), um dos usos mais nobres tem
sido como matéria-prima na indústria química em
substituição ao eteno, derivado do petróleo. Inúme-
ros produtos podem ser produzidos a partir do etanol,
como o acetaldeído, ácido acético, acetato de etila
e eteno, dentre outros, que são empregados na in-
dústria de solventes, produtos farmacêuticos e bebi-
das. Atentando-se à cadeia produtiva do álcool

Figura 3: Fases de produção do álcool combustível
Fonte: FOLHA DE S. PAULO (2007).

combustível, descrevem-se, a partir da Figura 3, as
fases de produção do álcool combustível.

Resumindo-se, o álcool pode ser usado puro, ou
em mistura com gasolina, metanol, éteres, álcool
superior ou óleo diesel. Dentre as inúmeras vanta-
gens de seu emprego, do ponto de vista ambiental,
pode-se destacar, ainda segundo Leão (2002), a
função da fixação do dióxido de carbono da at-
mosfera, por meio da fotossíntese da cana-de-açú-
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car, matéria-prima de sua fabricação; e a possibili-
dade de aproveitamento dos subprodutos originá-
rios da produção, inclusive resíduos sólidos, como a
cogeração de energia, e efluentes líquidos, que
apresentam considerável valor econômico. A esses
benefícios, soma-se o fato de o álcool ser um com-
bustível líquido, de manuseio simples e seguro, que
pode ser facilmente incorporado aos atuais sistemas
de estocagem e distribuição.

3. IDENTIFICAÇÃO DE ARRANJOS
PRODUTIVOS LOCAIS

A crescente importância atribuída pela literatura de
organização industrial à análise de APLs reflete o
reconhecimento de que a análise setorial tradicional
não dá conta de uma série de fenômenos crescen-
temente importantes na dinâmica industrial. Segundo
Britto & Albuquerque (2001), a ênfase a esse tipo de
arranjo oferece uma alternativa em relação ao enfoque
setorial tradicional, uma vez que assume as mudanças
nas condições de rivalidade entre firmas e que permite
captar uma série de elementos estruturais e sistêmicos
que afetam a competitividade dos agentes. Neste
sentido, os estudos de economia regional costumam
atribuir grande importância a determinados fatores
locacionais que influenciam a instalação de uma indús-
tria em determinada região, explicitando as forças
determinantes deste processo e as implicações resul-
tantes sobre a dinâmica de reprodução e transfor-
mação de regiões específicas.

Assim, ressalta-se a importância da proximidade
entre os agentes, seja no plano organizacional, seja
no espacial ou em diferentes partes de determinada
cadeia produtiva, como fator indutor de articula-
ções e interações entre os mesmos, além de apon-
tar a importância do contexto social e institucional
subjacente como fator de estímulo à consolidação
desses arranjos.

Entre as diferentes formas de abordagens que
podem ser utilizadas nos estudo de APLs, é possível
contrastar, segundo Britto & Albuquerque (2001),
as análises qualitativas fundamentadas em “estu-
dos de caso” com as análises quantitativas, as quais
geralmente são desenvolvidas a partir de dois enfo-
ques distintos.

O primeiro enfoque está baseado no conceito
de “similaridade”, pressupondo que diferen-

tes atividades econômicas se estruturam em
clusters porque necessitam de uma infraes-
trutura semelhante para operar de forma
eficiente. Nesta perspectiva, considera-se
que este tipo de agrupamento gera diversos
tipos de benefícios (geralmente associados ao
conceito de “externalidades em rede”) que
não são acessíveis para agentes isolados. Do
ponto de vista metodológico-operacional,
essas análises utilizam diversas técnicas para
definição e caracterização de grupos homo-
gêneos de agentes integrados a esses arran-
jos (BRITTO & ALBUQUERQUE, 2001: 5).

Porém, de acordo com Piekarski & Torkomian
(2004), deve-se considerar que os métodos quali-
tativos, ao envolverem questões subjetivas, geram
limitações para a utilização de seus resultados, en-
quanto os métodos quantitativos não abordam fatores
importantes e subjetivos que caracterizam um APL.
Ou seja, qualquer um dos métodos adotados isolada-
mente não é adequado, colocando-se a necessidade
de uma abordagem híbrida, que adote um método
quantitativo para identificar potenciais arranjos em
uma região, que posteriormente serão analisados de
acordo com um método qualitativo.

Entretanto, ao selecionar arranjos para um estu-
do, surge outra questão: como identificar que deter-
minada aglomeração refere-se a um arranjo pro-
dutivo local, ou seja, que condicionantes devem ser
levadas em conta na classificação de um APL?

Utilizando-se o estudo de Suzigan et al. (2001)
como ponto de partida, pode-se definir como base
de dados para identificação de APLs a Relação Anual
de Informações Sociais (Rais), do Ministério do
Trabalho e Emprego, sendo esta a mais completa e
imediatamente disponível, apesar de considerar suas
limitações, uma vez que, em primeiro lugar, ao
considerar apenas os empregos formais, exclui uma
parcela dos trabalhadores e dos ocupados, além da
possibilidade de que as firmas, operando com diversas
plantas em diferentes regiões, lancem os seus
trabalhadores sem correspondência com a sua
localização espacial efetiva. Por fim, há a limitação
da autoclassificação, ou seja, o enquadramento
setorial e profissional, sendo realizado pela própria
empresa respondente, pode apresentar distorções.
Portanto, deve-se observar que os dados serão
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utilizados como um exercício para a mensuração da
importância das aglomerações estudadas no cenário
estadual e nacional, mas não podem ser considerados
de forma absoluta e sem qualificações.

Atentando-se à preocupação de Suzigan et al.
(2001) em identificar aglomerações importantes no
contexto do Estado de São Paulo, num primeiro mo-
mento pode-se utilizar um índice de especialização
definido no Quadro 1, tratando-se de um índice sim-
ples que tem como propósito indicar a especialização
relativa de uma aglomeração de uma determinada
indústria em comparação ao grau de concentração
da mesma indústria no Estado como um todo.

Quadro 1: Índice de especialização

NL
 i, A

NL
 i, A

NL
 i, SP

NL
 i, SP

n

NL
 i, SP

NL
 i, A

NL
 i, A

NL
 i, SP

i=1

i=1

n

I
 i = índice de especialização=

∑

∑

i=1

n

∑

i=1

n

∑

= Nº empregados no setor i na micro região A

= Nº empregados em todos os setores
na micro região A

= Nº empregados no setor i no estado de São Paulo

= Nº empregados em todos os setores no
estado de São Paulo

Fonte: SUZIGAN et al. (2001).

Segundo Carmo & Vannale (2006), tal índice
parte da teoria do quociente locacional, desenvol-
vida originalmente por Isard, em 1960, que trata
da identificação dos setores produtivos importantes
de determinada região, podendo-se utilizar além
da quantidade de empregos o montante de em-
presas de uma determinada região.

Todavia, conforme apontaram Suzigan, Garcia
& Furtado (2002), o índice de especialização deve
ser utilizado com cautela, uma vez que não se pres-
ta, por exemplo, a comparações estritas entre re-
giões ou municípios, já que uma região pouco desen-
volvida industrialmente poderá apresentar um ele-

vado índice de especialização simplesmente pela
presença de uma unidade produtiva, mesmo que
de dimensões modestas. Complementa-se este
problema com a utilização da Rais como base de
dados, tendo em vista que determinada unidade
empresarial pode apresentar um elevado grau de
diversificação não captada pelo cadastro. Outra
deficiência do índice é a dificuldade para identificar
algum tipo de especialização em regiões que apre-
sentam estruturas industriais bastante diversifica-
das, como ocorre em municípios muito desenvol-
vidos, com estrutura industrial diversificada e em-
prego total elevado.

Levando em conta tais dificuldades, Britto &
Albuquerque (2002) apresentaram uma proposta de
metodologia de identificação de APLs que se baseia
em três critérios. O primeiro é o uso do próprio
quociente locacional (QL) para determinar se uma
cidade em particular possui especialização em um
setor específico em relação ao País, definido como
no Quadro 2, onde se considera que existe
especialização caso o QL encontre-se acima de 1.
Como segundo critério, adota-se a participação
relativa  de empregados num setor de determinada
cidade em relação ao mesmo setor no País, sendo
que ele deve possuir, no mínimo, 1% do emprego
nacional. E, finalmente, aplica-se o critério de den-
sidade, isto é, são considerados APLs aqueles arran-
jos que possuam um mínimo de dez estabelecimentos
no setor e mais dez em atividades correlatas.

4. MÉTODO E COLETA DE DADOS

Segundo Piekarski & Torkomian (2004), a litera-
tura especializada apresenta métodos de caracteri-

QL =
E

j
  /  E

j

E
BR

  /  E
BR

i

i

E
j
i

E
j

E
BR
i

E
BR

onde: = Emprego do setor i na região j;

= Emprego total na região j;

= Emprego do setor i no Brasil;

= Emprego Industrial Total no Brasil.

Fonte: BRITTO & ALBUQUERQUE (2002).

Quadro 2: Quociente locacional
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zação e identificação de APLs qualitativo-descritivos
e quantitativos.

Neste sentido, o presente trabalho baseia-se
numa metodologia quantitativa e exploratória,
partindo do referencial teórico apresentado e que
incorpora os dados da Relação Anual de Informações
Sociais (Rais) como fonte de informações, além da
aplicação da metodologia definida por Britto &
Albuquerque (2002), compreendendo a utilização do
quociente locacional e da verificação e do cálculo
dos critérios de participação relativa e densidade.

Assim, num primeiro momento, tendo como
ponto de partida a delimitação do sistema agroin-
dustrial da cana-de-açúcar ilustrada por Azevedo
(2002), o delineamento da cadeia de suprimentos
do álcool combustível apresentado por Farias,
Nogueira Neto & Akabane (2005) e a descrição das
fases de produção álcool combustível relatada pelo
jornal Folha de S. Paulo (2007), e utilizando-se da
Classificação Nacional de Atividades Econômicas
(CNAE) elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), propõe-se uma delimita-
ção da cadeia produtiva sucroalcooleira.

Em seguida, considerando-se a cadeia produtiva
delimitada e o Município de Piracicaba como refe-
rência espacial onde se desenvolvem tais atividades
produtivas, aplicaram-se os cálculos dos índices e
quocientes anteriormente mencionados. Para a
realização de tais cálculos, utilizaram-se, como base
de dados, as informações da Relação Anual de Infor-
mações Sociais (Rais), produzida pela Secretaria de
Políticas de Emprego e Salário do Ministério do Traba-
lho e Emprego (MTE) para o ano de 2005, delimitando
como variável, além do município, o nível de classes
de atividades produtivas a quatro dígitos da CNAE –
Classificação Nacional da Atividade Econômica, con-
forme as atividades da cadeia delimitada.

5. ARRANJO PRODUTIVO LOCAL
DO ÁLCOOL DE PIRACICABA (APLA)

O Município de Piracicaba atualmente abriga o
Polo Nacional de Biocombustíveis, lançado oficial-
mente pelo Presidente da República Luiz Inácio Lula
da Silva na Escola Superior de Agricultura Luiz de
Queiroz (Esalq) em 16 de janeiro de 2004. Piraci-
caba ganhou destaque também no âmbito inter-

nacional devido ao interesse crescente de outros
países no uso de combustíveis renováveis, sobretudo
com a assinatura do Protocolo de Kyoto, cujo
objetivo é reduzir a emissão de poluentes no planeta.
Isso atraiu o interesse de investidores nacionais e
estrangeiros, fomentando negócios em todos os
setores da economia local, principalmente os en-
volvidos com tecnologia da produção, equipamentos
e serviços no ramo sucroalcooleiro.

Foi lançado oficialmente, de acordo com Anhão
(2006), no dia 13 de fevereiro de 2006, o Arranjo
Produtivo Local do Álcool de Piracicaba (Apla).
Entretanto, conforme esclareceu Rossi (2007), o
protocolo de intenções foi apenas oficializado no
dia 16 de abril de 2007, contando com 70 indústrias,
dez usinas de álcool e mais uma dezena entidades
do setor sucroalcooleiro de 25 municípios paulistas
da região do Vale do Piracicaba.

O Apla visa, a partir do trabalho conjunto entre
empresas e instituições, a buscar alternativas para
a cadeia produtiva do setor sucroalcooleiro, possi-
bilitando a redução de custos de produção e o in-
cremento da competitividade das empresas da
região. Dentre os objetivos específicos do projeto,
podem ser destacados os seguintes: divulgar os
produtos e serviços prestados pela empresas; utilizar
uma marca que identifique o produto como APL do
álcool; estandardizar e certificar o álcool e o desen-
volvimento de novas tecnologias; elaborar um pro-
jeto logístico para o escoamento do álcool do APL;
promover estudos e pesquisas para novas aplica-
ções, produtos e mercados a partir do álcool.

Dimenstein (2007) explicou que o arranjo
produtivo local do álcool pretende se tornar re-
ferência mundial no desenvolvimento e na aplicação
de tecnologia em combustíveis alternativos de
fontes renováveis, e tem bem definidos os seus
princípios éticos de responsabilidade social, espe-
cificados a seguir: (1) contrariedade ao trabalho
escravo e ao trabalho infantil; (2) compromisso
constante com o desenvolvimento sustentável e o
meio ambiente; (3) respeito e valorização da pessoa.

6. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Com base na delimitação do sistema agroindustrial
da cana-de-açúcar ilustrada por Azevedo (2002), o
delineamento da cadeia de suprimentos do álcool
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combustível apresentado por Farias, Nogueira Neto
& Akabane (2005) e a descrição das fases de
produção álcool combustível relatada pela Folha de
S. Paulo (2007), e utilizando-se da Classificação
Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), elabora-
da pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), propõe-se uma delimitação da cadeia pro-
dutiva sucroalcooleira dividida em seis etapas distin-
tas, quais sejam: (1) fabricação de insumos e máqui-
nas para produção de cana-de-açúcar; (2) produção
de cana-de-açúcar; (3) fabricação de insumos e
máquinas para produção de açúcar e álcool; (4)
produção de açúcar e álcool; (5) comercialização de
álcool; (6) serviços de apoio, mais especificamente
os serviços de transporte, que acabam por interligar
as demais etapas da cadeia produtiva. O Quadro 3
apresenta com maiores detalhes a citada proposta
de cadeia produtiva sucroalcooleira.

Fonte: elaborado pelo autor.

Quadro 3: Cadeia produtiva sucroalcooleira

Em relação à cadeia produtiva sucroalcooleira
localizada em Piracicaba, remetendo-se à cadeia acima
delimitada, cabe a aplicação da metodologia de
identificação de APLs sugerida por Britto & Albuquer-
que (2002), e descrita na terceira parte do presente
trabalho, para definir se o aglomerado de empresas
que a forma pode ser definido como potencial arranjo
produtivo local, o que se segue no Quadro 4.

Ao se analisar o Quadro 4, primeiramente é in-
teressante salientar que a cadeia produtiva sucroal-
cooleira localizada no Município de Piracicaba é
caracterizada por uma concentração de empresas
(42%) e trabalhadores (44%) na etapa III da ca-
deia, ou seja, na fabricação de insumos e máquinas
para produção de açúcar e álcool. No que diz
respeito à quantidade de empresas, a produção de
cana-de-açúcar (22%) e os serviços de apoio (21%)
são outras etapas que se destacam. Já no tocante
ao montante de trabalhadores alocados, pode-se
citar a etapa de fabricação de insumos e máquinas
para produção de cana-de-açúcar (25%).

Iniciando-se a aplicação da metodologia de iden-
tificação de APLs sugerida por Britto & Albuquerque
(2002), no que se refere ao primeiro critério que é
o cálculo do quociente locacional (QL) para deter-
minar se uma cidade em particular possui especia-
lização em um setor específico em relação ao País,
pode-se perceber que o setor sucroalcooleiro pira-
cicabano o satisfaz ao apresentar um índice de 3,52,
ou seja, superior ao parâmetro mínimo, que é 1.

 No que diz respeito ao segundo critério, utili-
zação da participação relativa de empregados num
setor de determinada cidade em relação ao mesmo
setor no País, nota-se que a cadeia sucroalcooleira
formada pelas empresas de Piracicaba possui uma
participação de 0,93% dos trabalhadores empre-
gados em relação à cadeia nacional, portanto, abai-
xo do parâmetro de 1% adotado na metodologia
em questão, porém muito próxima dele. Levando-
se em conta as dificuldades para se definir a cadeia,
pode-se inferir um arredondamento, de forma a
atingir o critério mínimo.

Em relação ao critério de densidade, isto é, o ter-
ceiro critério da metodologia, em que são consi-
derados APLs aqueles arranjos que possuam um
mínimo de dez estabelecimentos no setor e mais dez
em atividades correlatas, o setor sucroalcooleiro
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Quadro 4: Identificação do Arranjo Produtivo Local do Álcool de Piracicaba

Fonte: Rais – MTE (2005). Elaborado pelo autor, adaptado de BRITTO &ALBUQUERQUE (2002).

localizado em Piracicaba atinge um resultado positivo,
uma vez que existem 688 estabelecimentos
distribuídos em toda a cadeia produtiva em questão.

Portanto, deve-se atentar que a aplicação da
metodologia de identificação aponta a potenciali-
dade de a cadeia produtiva sucroalcooleira em
Piracicaba ser caracterizada como um APL, sendo,
assim, passível de investimento público e privado
neste sentido. Entretanto, tal potencial não deve ser
confundido com o Arranjo Produtivo Local do Álcool
de Piracicaba (Apla), sendo este uma pessoa jurídica,
que se caracteriza como uma ação no sentido de
fortalecer esta potencialidade, mas contando com
um número restrito de empresas.

De fato, o Apla se destaca por se tratar de um
grande polo produtivo do setor sucroalcooleiro do

interior do Estado de São Paulo, além de ser uma
ação que combina esforços públicos e privados no
sentido de fortalecer este polo, desenvolvendo-se
em uma cidade que possui características ideais,
como saneamento básico, um número amplo de
escolas e faculdades, leitos e equipamentos hospita-
lares e meios de transportes e comunicação em boas
condições, além de atender aos critérios utilizados
para a identificação de arranjos produtivos locais.

Segundo Dimenstein (2007), o Arranjo Produtivo
Local do Álcool procurou criar uma estrutura que
contemple a interação entre as entidades, institui-
ções e empresas parceiras, organizadas da seguinte
maneira: (1) o conselho superior, formado por repre-
sentantes dos poderes públicos municipal, estadual
e federal, e por instituições ligadas diretamente ao
setor sucroalcooleiro. Para o autor em referência,
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estes têm o objetivo principal de motivar o efetivo
funcionamento do arranjo, atuando como facilita-
dores das propostas sugeridas pelos demais do gru-
po; (2) um conselho estratégico, formado por
entidades e instituições além dos representantes
dos demais grupos de trabalho, que tem o objetivo
de propor critérios para a realização das ações,
criando mecanismos para a obtenção de recursos,
com vistas ao desenvolvimento estrutural do arranjo;
(3) um conselho técnico, formado por instituições
que apoiam o arranjo, principalmente no forneci-
mento de informações formais que aumentam o
capital social do arranjo; (4) grupos de trabalhos,
divididos entre agrícola, industrial e comercial/logís-
tica, formados por empresários, que têm a função
de discutir, propor e avaliar ações necessárias para
suas áreas específicas de atuação, trabalhando por
assuntos específicos e apresentando o resultado
para o conselho estratégico, o qual também é pro-
vido de informações pelo conselho técnico.

Hoje, a pessoa jurídica do Arranjo Produtivo Local
do Álcool (Apla) conta com 28 empresas sócias, além
de mais 19 empresas que aderiram juntamente com
estas ao Programa de Promoção Comercial de Ex-
portação dos Equipamentos, Produtos e Serviços do
Setor Sucroalcooleiro, financiado pela Agência Brasi-
leira de Promoção de Exportação e Investimentos
(Apex), totalizando 47 empresas que participam
formalmente do arranjo em estudo. Estas empresas
podem ser distribuídas, por atividade, na cadeia pro-
dutiva sucroalcooleira, conforme o Quadro 5.

Através do Quadro 5, pode-se perceber que o
Apla tem como especificidade a participação mais
contundente de empresas metalomecânicas,
distribuídas nos setores nas etapas I e IV da cadeia
produtiva, enquanto a etapa II não possui repre-
sentantes no arranjo, podendo ter como motivo o
fato de as empresas produtoras de açúcar e álcool
estarem cada vez mais desempenhando as fun-
ções/atividades relativas a esta etapa, num pro-
cesso de integração.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os arranjos produtivos locais constituem, acima
de tudo, uma diretriz importante no âmbito das
políticas públicas, levando em consideração que a

Quadro 5: Distribuição de empresas do Apla na
cadeia produtiva sucroalcooleira

Fonte: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico de Piracicaba.
Elaborado pelo autor.

possibilidade de gerar emprego, renda e desenvolvi-
mento econômico é um grande desafio para inú-
meros municípios e regiões brasileiras, e que muitos
especialistas e instituições de apoio à indústria têm
alertado para a possibilidade de as empresas nacio-
nais perderem competitividade diante da concor-
rência internacional. Assim, cabe destacar que de-
terminadas ações e estratégias encontradas num
determinado APL constituem alternativas no senti-
do de aumento da competitividade e de agregação
de valor ao desenvolvimento local e regional. Assim,
aponta-se que, do ponto de vista empírico, os es-
tudos sobre arranjos produtivos possibilitam indicar
alternativas de relacionamento e aproveitamento
do capital social e ganhos coletivos presentes nos
aglomerados.

Porém, ao selecionar arranjos para um estudo
de caso, surge a questão: como identificar determi-
nada aglomeração como um arranjo produtivo
local, ou seja, que condicionantes devem ser leva-
das em conta na classificação de um APL? Outra
questão que surge na classificação de um APL diz
respeito à que cadeia produtiva que ele diz respeito.

Neste contexto, o presente estudo contribui no
sentido de apresentar um esforço de delimitação
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de uma cadeia produtiva relativamente nova em
termos de estudos específicos de aglomeração
produtiva, para posteriormente identificar a poten-
cialidade de aplicação de políticas de APLs em
determinada região. Também é importante salientar
que a metodologia aqui apresentada, em relação
à cadeia produtiva sucroalcooleira em Piracicaba,
pode ser transferida a outras cadeias produtivas
em diferentes regiões do País.

Considerando-se os resultados atingidos no
presente estudo para o aglomerado de empresas da
cadeia produtiva do álcool de Piracicaba, eles
satisfazem os critérios selecionados para identifica-
ção de arranjos produtivos locais, ou seja, apontando
a potencialidade do setor sucroalcooleiro piracicabano
se desenvolver como um APL, e indicando neste
sentido a própria constituição da pessoa jurídica do

Apla como uma importante ação que combina
esforços públicos e privados no sentido de fortalecer
e direcionar o desenvolvimento de tal aglomerado.

Portanto, concluída a parte empírica e quantita-
tiva do estudo e alcançando-se um resultado positivo,
abre-se espaço para a realização de diferentes
trabalhos, tais como os com enfoque na utilização
de medidas de redes para o Apla, ou com foco nas
propriedades estruturais e relacionais da rede, como
os buracos estruturais e a coesão, ou ainda enfoca-
dos na compreensão das formas de governança
presentes no arranjo. Ainda é interessante salientar
que tais possibilidades de estudos se fazem impor-
tantes para a delimitação de estratégias e políticas
voltadas ao desenvolvimento do APL por parte do
governo em suas diferentes esferas, das instituições
de fomento e das próprias empresas.
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